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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO COM 

INTERACAO SOLIDARIA PROGRESSO - CRESOL PROGRESSO
ADVOGADOS : ÁLISSON RAFAEL FRAGA DA COSTA - RS074259

VINÍCIUS KOENIG - RS080743
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADES 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. PIS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO-INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, em se tratando de cooperativas 
de crédito, toda a sua movimentação financeira, incluindo a captação de recursos, a 
realização de empréstimos aos cooperados, bem como a efetivação de aplicações 
financeiras no mercado, constitui ato cooperativo, não havendo incidência do PIS e da 
Cofins.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA43817551 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 08/10/2024 16:38:56
Código de Controle do Documento: 9c10b61c-bb5b-4bc0-af36-44d8cf3c3d0b



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2153914 - PR (2024/0235524-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO COM 

INTERACAO SOLIDARIA PROGRESSO - CRESOL PROGRESSO
ADVOGADOS : ÁLISSON RAFAEL FRAGA DA COSTA - RS074259

VINÍCIUS KOENIG - RS080743
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADES 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. PIS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO-INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, em se tratando de cooperativas 
de crédito, toda a sua movimentação financeira, incluindo a captação de recursos, a 
realização de empréstimos aos cooperados, bem como a efetivação de aplicações 
financeiras no mercado, constitui ato cooperativo, não havendo incidência do PIS e da 
Cofins.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.   

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno  interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a 
decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, III, do Código 
de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, conheceu em parte 
e negou provimento ao Recurso Especial

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 5.528/5.531e): 
 
Com todo o respeito, a União entende que a decisão merece reforma, na 
medida em que no recurso especial de fls. 5.423/5.438 e-STJ não houve 
alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC.
[...]
Desta forma, renovadas as vênias, os dispositivos apontados como violados 

Documento eletrônico VDA43475463 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/09/2024 18:12:20
Código de Controle do Documento: 37f597c7-876f-4cd8-b42e-c81c6063e694



expressamente demonstram a existência de fundamento legal para a 
cobrança do PIS sobre a folha de salários das cooperativas de crédito e, por 
conseguinte, afastam plenamente a fundamentação do acórdão recorrido de 
que inexiste lei estabelecendo tal exação, não havendo que se falar em 
deficiência recursal.
Outrossim, o acórdão recorrido divergiu do entendimento desse Superior 
Tribunal de Justiça no sentido que incide PIS sobre a folha de salários de 
sociedades cooperativas:
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 5.543e). 
É o relatório. 

VOTO

 
Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual, em se tratando de 

cooperativas de crédito, toda a sua movimentação financeira, incluindo a captação de 
recursos, a realização de empréstimos aos cooperados, bem como a efetivação de 
aplicações financeiras no mercado, constitui ato cooperativo, não havendo incidência 
do PIS e da Cofins.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOCIEDADES COOPERATIVAS 
DE CRÉDITO. COFINS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. O ato cooperativo típico, nos termos do art. 79, parágrafo único, da Lei 
5.764/1971, não implica operação de mercado nem contrato de compra e 
venda de produto ou mercadoria, o que afasta a incidência da Cofins sobre 
o resultado de tal atividade.
2. O STJ assentou o entendimento de que, em se tratando de cooperativas 
de crédito, toda a sua movimentação financeira, incluindo a captação de 
recursos, a realização de empréstimos aos cooperados, bem como a 
efetivação de aplicações financeiras no mercado, constitui ato cooperativo, 
não havendo incidência do PIS e da Cofins. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 823.207/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/5/2009, DJe de 21/8/2009.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO. PIS/COFINS. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção desta Corte, ao apreciar os Recursos Especiais 
1.141.667/RS e 1.164.716/MG (Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 4.5.2016), julgados sob o rito do art. 543-C do CPC, concluiu que não 
incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos 
típicos realizados pelas cooperativas.
2. No caso das cooperativas de crédito, o ato cooperativo envolve a 
captação de recursos, a realização de empréstimos efetuados aos 
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cooperados, bem assim a movimentação financeira da cooperativa, de sorte 
que toda a receita das cooperativas de crédito é isenta de PIS e COFINS, 
segundo o entendimento do STJ. A saber, cite-se precedente específico da 
1a. Seção: REsp. 591.298/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. 
p/acórdão Min. CASTRO MEIRA, 1a. Seção, DJ 7.3.2005, p. 136.
3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.173.577/MG, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 31/3/2017.)
 
 
A tese defendida pela Recorrente de que seria legítima a incidência da 

Contribuição para o PIS sobre a folha de salário não é extraída dos dispositivos legais 
tidos por violados.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível 
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não 
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

 
- Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.153.914 / PR
Número Registro: 2024/0235524-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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